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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
1. A indicação de dispositivo de lei processual não mais vigente ao 
tempo da publicação do aresto recorrido caracteriza deficiência do 
apelo nobre a atrair o óbice de conhecimento estampado na Súmula 
284 do STF. Precedentes.
2. Caso em que, apesar de o acórdão que apreciou a apelação ter 
sido publicado na vigência no Código revogado, o aresto aqui 
impugnado, que reapreciou os embargos de declaração, foi 
publicado já na vigência do novo diploma processual.
3. Em face do efeito integrativo de que goza o recurso de embargos 
de declaração, "não se pode recorrer separadamente da decisão 
embargada e da decisão dos embargos. Uma vez julgados os 
embargos, somente existe uma decisão recorrível: aquela resultante 
do somatório dos dois decisórios." como leciona a doutrina do 
professor Humberto Theodoro Júnior. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
1. A indicação de dispositivo de lei processual não mais vigente ao 
tempo da publicação do aresto recorrido caracteriza deficiência do 
apelo nobre a atrair o óbice de conhecimento estampado na Súmula 
284 do STF. Precedentes.
2. Caso em que, apesar de o acórdão que apreciou a apelação ter 
sido publicado na vigência no Código revogado, o aresto aqui 
impugnado, que reapreciou os embargos de declaração, foi 
publicado já na vigência do novo diploma processual.
3. Em face do efeito integrativo de que goza o recurso de embargos 
de declaração, "não se pode recorrer separadamente da decisão 
embargada e da decisão dos embargos. Uma vez julgados os 
embargos, somente existe uma decisão recorrível: aquela resultante 
do somatório dos dois decisórios." como leciona a doutrina do 
professor Humberto Theodoro Júnior. 
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, em que não conheci do agravo em recurso 

especial, ante o emprego da Súmula 284 do STF (e-STJ fls. 432/434).

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 452/453).

Sustenta a parte recorrente, em suma, que não há deficiência na 

fundamentação recursal, pois o acórdão atacado foi publicado em outubro de 2013, 

quando vigia o Código de Processo Civil de 1973; por essa razão, teria agido de modo 
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correto ao apontar violação dos arts. 295, V, 730 e 731 do CPC/1973.

Aduz, ainda, que o efeito integrativo de que goza os embargos de 

declaração não se aplica ao caso, no qual haveria a seguinte particularidade: o primeiro 

acórdão foi proferido na vigência do CPC/1973, e o aresto integrativo foi prolatado 

quando o CPC/2015 já estava em vigor, de modo que seria descabido falar na incidência 

da Súmula 284 do STF.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma .

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 467/470.

É o relatório.

VOTO

Nada obstante as razões invocadas, a decisão recorrida não merece 

reparos.

Como registrado no decisum agravado, os dispositivos apontados 

como violados - arts. 295, inciso V, 730 e 731 do Código de Processo Civil/1973 - já 

não estavam mais em vigor por ocasião da publicação do acórdão recorrido.

Essa circunstância revela a deficiência do apelo nobre, atraindo o 

óbice de conhecimento estampado na Súmula 284 do STF.

Assim tem decidido  a Primeira Turma do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
PREQUESTIONAMENTO. MOTIVOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA.
1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 
do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da 
decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus de impugnar, 
de forma clara e objetiva, todos os motivos da decisão ora agravada quanto ao 
capítulo referente à ausência de prequestionamento, notadamente a incidência 
da Súmula 211 do STJ.
3. O art. 932 do CPC/2015, c/c o art, 255, § 4º, I, II e III, do RISTJ, autoriza o 
relator a julgar monocraticamente o recurso especial, nas hipóteses ali 
descritas, sendo facultada à parte a interposição de agravo interno, conforme 
se fez no caso, não havendo que falar em cerceamento de defesa.
4. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
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negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
5. A indicação de dispositivo de lei processual não mais vigente ao tempo da 
publicação do aresto recorrido caracteriza deficiência do apelo nobre a atrair o 
óbice de conhecimento estampado na Súmula 284 do STF.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.686.353/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 12/4/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI PROCESSUAL JÁ REVOGADA. SÚMULA 284 DO 
STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. MULTA DO ART. 461 DO CPC. CABIMENTO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A indicação de dispositivo de dispositivo de lei processual já revogada 
revela a deficiência do recurso, atraindo o óbice de conhecimento estampado 
na Súmula 284 do STF.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual é possível a imposição da multa do art. 461 do Código de 
Processo Civil de 1973, nos casos de descumprimento da obrigação de 
fornecimento de medicamentos, imposta ao ente estatal, consoante Recurso 
Especial n. 1.474.665/RS, da relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, 
julgado pela 1ª Seção desta Corte, em sessão de julgamento de 26.04.2017, nos 
termos do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, em acórdão 
publicado em 22.06.2017.
V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
modificar o valor da multa diária, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.729.559/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 2/8/2018.).

No caso sub examine, como assentado na decisão 

integrativa, apesar de o acórdão que apreciou a apelação ter sido publicado na vigência no 

Código revogado, o aresto aqui impugnado, que reapreciou os embargos de declaração 

por força da decisão de e-STJ fls. 349/381, foi publicado já na vigência do novo diploma 

processual (e-STJ fls. 383/385).
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Ademais, há de se considerar o efeito integrativo de que goza o 

recurso de embargos de declaração, de modo que, como leciona o professor Humberto 

Theodoro Júnior, "não se pode recorrer separadamente da decisão embargada e da 

decisão dos embargos. Uma vez julgados os embargos, somente existe uma decisão 

recorrível: aquela resultante do somatório dos dois decisórios." (Curso de Direito 

Processual Civil, Vol. III, 53ª ed., São Paulo, Editora Forense, 2020, p. 1064). 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL HENRIQUE LUÍS ROESSLER 

FEPAM
ADVOGADO : CASSIA TAIS STRASSBURGER - RS096902

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL HENRIQUE LUÍS ROESSLER 

FEPAM
ADVOGADO : CASSIA TAIS STRASSBURGER - RS096902

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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